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MeltOneNDO: A ES1RUtuneçÃO oO StS'1eÌlte FtSCnr RsCIOuet-

I. INTRODUçÃO: A SoLICtreçÃO oO GOvenNO RnCtoNAL' oS SEUS ANTECEDENTES

E A NOSSA ABORDAGENT

Soücitou-nos o Governo Regional da Madeira que reflectíssemos e apresentássemos os

nossos comentário, d" n"torãra preliminar, para discussão, a respeito das altemativas de

estfutuÍação de um Sistema Fiscal Regional, tendencialmente aplicável a todos os

op"rrdorl, económicos residentes nu R.gião Autónoma da Madeira ('RAM") ou que aí

dãsempenhem uma actividade económica e que promova o desenvolvimento económico

da RÂil{, sela favorâvel ao investimento, à ciaçào de emprego e obtenção de receita'

Segundo entendemos, o Governo Regional da Madeira definiu uma odentação de política

fiscal no sentido d; privilegiar -l"did"r de carâcter genl e horizontal aplicáveis

tendencialmente a todosïs ,.tjãitos passivos, com especial enfoque p^ra 
^ 

adopç-ão de uma

taxa reduzida de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas colectivas ('IRC"), bem como

paï^ o alargamento ão âmbito de apücação de beneficios fiscais vigentes Íìo seu território e

'qrr. 
,.j^--compatíveis com os diversos normativos paramétricos a que se encontram

*j"ltoá os podËre, tributátios da Região Autónoma, nomeadamente, â Constituição da

República Éormguesa ("CRP"), o Ertatoto Regional ("Estatuto")1, a Lei das Finanças

n.gion"i, ('LFR;),2 o Tratado sobre o Funcionamento da união Europeia ('TFUE'") e as

,"glu, e orientações relevantes em sede de auxílios de Estado.

TÍata-se este de um caminho que, de certa fotma,iânnha sendo ptecorizado desde 2014

com a Proposta de Lei n." no/xtl/4" (ALRÂM) pala a fixação de um sFR (adiante

também designada por "Proposta de Leipan a Fixação de um SFR")' Esta Proposta' como

vefemos em maior port'1".ri, adiante, tinha subiacente' pof um lado' um juízo político

relativamente ao processo de "eÍosão" progressiva do regime do Centro Internacional de

Negócios (,.CINM") da Madeira, -otirr^dã peh sua fl^turr,ez^ de auxílio de Estado e,

porïunto, pela pressão da Comissão Eutop.ia, e, pof outÍo lado, pela pretensão' diríamos
'histórica, 

àe der.nhur um regime fiscal de carâcter geral e competitivo capaz de concoÍÍeÍ

efectivamente com regimes"em vigor nouttos Estados-Membtos da União Europeia'

designadamente Idanda, Holanda, Luxemburgo, Malta e outros'

rLei n." 13/91,de 5 deJunho.
2 Lei n.o 2/2013, de 2 de Setembro.
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Ainda antes de nos lançarmos nâ anáüse que nos é soücitada, importa que expendamos

algumas considerações a respeito dos referidos motivos que subiazem à pretensão do

Gãrrerno Regional. Âpesar do compreensível apelo político de umâ comParação entre o

CINM " 
o5 r-"gi*"s dã Irhnda,Holanda,Luxemburgo e Malta, a verdade é que, no plano

jurídico, a siúção da RAM e do CINM é estmturalmente difetente da situação das

referidas praças-países.

Em primeiro lugar, impotta referir que, não obstante o amplíssimo quadro autonómico que

"nqrrudr, 
.onrtito.ionãlmente o exercício de poderes tributários próprios pelas Regiões

Arriónomas, estes poderes eÍÌcontram-se constitucionalmente balizados pelo disposto na

LFR. Assim, .o-o veÍemos, qualquer pretensão que ultrapasse esses limites, ÍequeÍ' em

zlternativa,a modificação da LFR ou a sua aprovação por Lei da AR.

De ouúa perspectiva, e em segundo lugat, qualquer regime que âssente estrututalmente em

benefïcios fiscais, como é o caso do CINM e como seria o caso de mútas das propostas

incluídas na Proposta de Lei pat^ 
^ 

Flração de um SFR, afasta-se da m^tÍtz subjacente aos

regimes existent-es na Idanda, Holanda, Luxemburgo e Malta. Nestes últimos, as medidas

q.rl" o, compõem apücam-se uniformemente em todo o tetritório, na medida em que

compõem o padrão legislativo geral aphcâvel a todos os sujeitos passivos. Por ouftas

puhãu, ,q.r"L, ,ror-". ,itoam-se no domínio da fscalidade normale não no domínio da

fscalìdacte diobenefícìo. Mais, rro caso dos chamados regimes holdìng as referidas medidas

io.Íigrrr^* um dos mecanismos fundamentais de prossecução da iustiça ttrttutâna, na

-.d.iã" que é a esses regimes que incumbe a eliminação da dupla tributação económica. Se

qúrermár, a t^x^ r.duiída irúndesa encontÍâ paralelo fla t^xa geral de IRC prevista no

,rtigo 87." do Cód.igo do IRC. Os referidos regimes holdìngsão semelhantes ao disposto nos

"rti!o, 
74." e 57: út."-O do código do IRC que, aliás, têm integral aplicação na RAM.

Finalmente, e em tetceiro lugar, é necessário estaÍ consciente de que qualquer regime Frscal

de benefício, na medid, .- qr" não conÍigura o regime -regr^ apücável a todos os sujeitos

passivos residentes na RÂM, ãen.rá ser visto como um auxílio de Estado, enconftando-se

por irso sujeito aos mesmíssimos controlos e restrições â que se encontÍa suieito o CINM.
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Assim, antes mesmo de analisaÍmos as referidas pÍopostas, antecipa-se, desde já' que o

sucesso da pretensão da RAM em estÍutuÍaÍ um SFR se nos aÍigura mais provável e linear

quando .rà é interpretad a atavés de medidas de aplicação geral e verdadeirâmente

Ëonzontal, ou, por outÍâs palavras, aúavés de medidas de Jìscalidade normal' Esta

constatâção, no entanto, não deve inibìr' a RÂM de' observando os desenvolvimentos

fecentes no espâço da União Europeia, continuar â pugnzÍ pela equipatação no seu

teritório de r.gimes fìscais pelo menãs tão competitivos como os que fotam autorizados

noutfas regiõel ultraperiféricas, múto particularmente o da Zona Económica Canaria

(,ZFIC-) qíe foi obiecìo de recente ,."rt-tot^ção, cuio impacto tmportatâ determinar em

maior profundidade.3

Efectivamente, em teÍmos exúemamente simplificados, verifica-se que o regime da ZEC'

tal como resultou da última tefotma,permite hoie a aphczção de uma taxa teduzida de 4o/o'

sem limitação o montante da base úbutável, sempre que a entidade crie e mantenha um

número anual médio de úabalhadores superior a 50. O montante máximo de benefício

encontra-se, no entanto, limitado a 30o/o dà volume de negócios da entidade. Este quadro

compaÍâ coln o chamado Regime IV do CINM nos termos do qual é possívelaplicar uma

taxa reduzida de 5o/o a vmabÃe tributável recortada de acordo com o número de postos de

trabalho criados e f oumantidos num determinado exercício, nos seguintes teÍmos:

t) 2,73 Milhões de euros pela criação de um a dois postos de trabalh-o;

o 3,55 Milhôes de euros pela criação de três a cinco postos de trabalho;

úl 21,87 Milhõe, de .rrros pela criação de seis a 30 postos de trabalho;

*i 35,54 Mithões de euros pela criação de 31. a 50 postos de trabalho;

"i 54,68 Milhões de euros pela cnação de 51 a 100 postos de trabalho;

vr) 205,50 Milhões d. errro, pela criação de mais de 100 Postos de trabalho'

O montante máximo do benefício é limitado pelo maior dos seguintes valores:

,) 20,1. o/o do valot âcÍescentado bruto obtido anualmente, ou

")b)30,lTodoscustosanuaisdemão_de-obraincorddos'ouiii) c) 15,1 oÁ do volume anual de negócios'

3 O Real DecretoJey 1,5/2014 de 1g de Dezembro veio incolporar modificações relevantes ao Regime da

ZonaEspecial Canaria,nomeadamente no que se refere à mencicnada determinação da base tributável sujeita

a taxa reduzid a de 4o/o,cujo impacto imporàrá ter em contâ no contexto de uma eventual reüsão do CINNÍ'

À análise aprofundada do impacto desta alteraçào, no entânto, salvo indicaçào em contrário' encontfa-se

exclúda do obiecto da presente informação'
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Tecidas estas considetações iniciais, a nossa análise foca-se na compatibiüdade e Íìas

dificuldades subiacentes " 
dn^, medidas principais: a adopção de uma taxa reduzida de IRC

para aphcação na RÂM e a amphação do âmbito de aplicação do regime do C,INM Âpesar

àa coincidè ncia parcial com 
^ìgrr-r, 

das medidas acolhidas na Proposta de Lei p^ra a

Firação de um SFR, nào temosãqú a pÍeocupação de apÏeseÍrtaÍ uma análise cnttca a esse

documento. Sem prejuízo de ; rú.ti-"t amiúde, designadamente rr?- fixação da

factualidade relevante que antecede a nossâ znâltse,interpretamos o nosso mandato de um

plano um pouco mais amplo: o que nos pÍeocupa é compteender que tipo de medidas

poderia .oit tettzar z refertda pretensão do Govetno Regional.

II. SultÁnto Exgcurlvo

1

2

A orientação do Governo Regional da Madeita, no sentido de estruturar o SFR através

de medidas de carâctetgeral Jhorizontaltendencialmente aplicáveis a todas os suieitos

passivos de IRC, 
^.orip^th^ 

tendências Íecentes no quadro da União Europeia e
'."rr.l^-r. 

genericamente adequa da a totnat a RÂM mais competitiva no plano fiscal'

sem esqueceÍ, no entanto, ceÍtos constrangimentos qÌle lhe são impostos pelos

diversos ordenamentos paramétricos do exercício dos poderes tributários regionais'

A luz do quadro constitucional vigente e da LFR, é de destacaÍ que a RAM pode hoie,

po, d".r.à legislativo regional, r.ãrzir até a ummínimo de 74,7o/o 
^ 

t^xa geral de IRC

prevista ro 
^r-tigo 

87.", ;." 1 do Código do IRC. A adopção, por decteto legislativo

iegional de ,rma ta*u reduzida pata alémdesse limite, no entanto, requereria a altetaçã'o

da"própria LFR ou a sua apfovação por lei da Assembleia da República. Aplicam-se,

maìafis'ruutandis, idènttcas cànsideraçõìs à redução da derrama regional e das taxas de

IRS.

Da perspec nva dadiscipiina dos auxílios de Estado, não obstante a decisão negativa do

TriË,m^i de Justiça d^ 
^Urriao 

Eutopeia ('TJUE") no âmbito do chamado Caso Açores

(adiante -"ího, identifrcado), .onrid.ramos que eústem aÍgumento-s válidos. pata

ìustentar, no quadro da actual LFR, que uma ÍegÍa semelhante à então discutida, isto é,

a redução emi}o/o da taxade IRC prevista no artigo 87.o, n.o 1 aplicável à generalidade

dos sojeitos passivos residentes .tu RÂM, não deverá ser considerada um auxílio de

Estado.

Â redução de taxas de IVA, aPesaf do enunciado legal não ser absolutamente claro,

obedecË ^ 
regïlts similares às deìcritas ac:tmapzlt^ o IRC: A,RÂM deverá poder reduzir,

por decreto Ëgislativo regional, em 30o/o as tãxas de IVA vigentes no continente, ainda

q.r" .- derrog:ação do dilposto no código do IVA sobre esta m^téfla. Já a tedução das

á"", d. IEC1 para além do pres.rito nos Íespectivos códigos e legislação avulsa

deverá caïecet, em alternativu,ì..rln^ alteraçãi à LFR ou de aprovação por Lei da

ÂR.

J

4.
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5. No que se refere à adopção de medidas que revistam a n^Úrr:ezl- de benefícios Íiscais'

.orrid.r^-os que ."irt"- constrangimentos de vârta ordem, designadamente no

plano do desenËo das respecriv^, ,rorÃ^. e da própria opção de política fiscal que lhes

sr.bj^2, mas também io- importantes restdções impostas pelos normativos

..rprdágri, vinculanres do e"etcíiio de poder trÌbutário pelas Regiões Âutónomas,

designadamente em maténa de auxflios de Estado. Isto ainda que o propósito

subjïcente a muitos desses benefícios se encontïe em linha com o observado em

alterações fecentes verificadas no espaço da união Europeia, isto é, no caso em

"pr.çà, 
o alargamento do âmbito de 

"pli.ação 
dos benefícios hoie apenas disponíveis

no âmbito do CINM.

Impõe-se, por conseguinte, e salvo melhor opiniÌ9' 10 que diz respeito aos.benefícios

Frrài., ,r-à ,.pordãação da abordagem a privilegiar que-.tome em consideração o

potencial de rJestruturação do CINú, à luz de wa avallação criteriosa de 
- 
outtos

,"gi-", congéneres em ügor no esPaço da União Europeia' bem como de uma

esïratégia ade"quada d. n.go-.irção iunio das entidades competentes, designadamente o

Gor."rão da Repúbü.u J 
^ 

Comissão Europeia, evitando, no entanto, situações de

sobreposição de benefícios que possam colocar em câusa a estabiüdade de regimes

eústentes, nomeadamente o do CINM'

III. ANÁUSN

/. Antecedente: a PrEosïa de L,ei de P-ixação de um sbR: contexto e processo legislatiru

A Proposta de Lei p^ï ^ Flração de um SFR resultou de uma iniciativa legislativa da

Ar..mïl"i* Legislativa da Região Autónoma da Madeira ('ALRAM"), mais concÍetamente

do Deputado úrgrr.t de Sousa, que â apÍesentou em sessão plenârn no dia 8 de Janeiro de

2015. Estamesmâ pÍopostâ, upã. ,prorração pela ALRAM, foi obiecto de agendamento e

discussão p.to plenário d^ Ár"-Ëleia da RepúbÌica (.'4o') que acabaria pot z fazer

"b^Lx^r" à Comissão de Orçamento, Finanças e Âdministração Púbüca, por força da

dissolução da ÂLRAM e consequente antecipaçào,para 29 de Matço de 2015' das eleições

r.giorr^i, na RÂM. Tendo " Án decidido ìdirt potteriores agendamentos, de fotma a

,"Ip.it", o pÍocesso eleitoral e de eleição dos novos órgãos da RAM, estas mesmas

ini.irtir.^. viriam a cadtcar com o termo da XII legislatura da AR.

Â Proposta de Lei p^r^ ^ 
Flxação de um SFR estrutuÍâva-se em tofno dos obiectivos

delineados no Ertâtoto da RÂM, designadamente a conecçã'o das desigualdades

decorrentes da insularidade, a iusta repartição da riqueza e dos rendimentos e 
^

concret)zação de uma política de desenvàlvimento económico e social, densificando os

princípios estrutuïant., pr"rri.tos na CRP. Neste sentido, elâm pÍopostas as seguintes

medidas:

6.
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a) Redução geral ü taxa de IRC aplicável na RAM pata 72,5o/o;

b) Redução geral em 30o/o dzs taxas de IRS, IVA e Impostos especiais de consumo;

c) Criação de uma taxz rcduzida de 70o/o, aphcâvel aos Primeiros dez mil Euros de

matèria colectável de pequenas e médias empÍesas ('PMEs") que exeÍçam uma

actividade económica de natrtteza comercial ou industrial em paÍques empresariais

devidamente delimitados;

d) Criação de um coniunto de benefícios fiscais aplicáveis a suieitos passivos que
' 

criem postos de trabalho adequados ao desenvolvimento da sua actividade e que se

"r.ort"- 
registados junto de entidade a designar pelo Governo da RAM, desde

que que pr".ri.hr- pelo menos duas das seguintes condições: (i) Contribu^m p^ra

i ^àari*tuçao 
di economia regronal, nomeadamente 

^tï^vés 
da inovação

tecnológica de produtos e de pro."rro, de fabrico ou de modelos de negócio; (ü)

Conuúum p^ìu 
^ 

diversificaçião da economia tegional' nomeadamente através do

exetcício de novas actividades de elevado valor acrescentado; (iii) Prossigam, pelo

menos na pelcentâgem de 50 % do volume de negócios, actividades nos mercados

internacionais ou q:u. ef.ctu.m operações com outfas entidades qualificadas nos

termos do disposà neste artigo; (iv) Contribu^m paï'- a fixação na Região de

fecufsos humanos de elevado mérito e comPetência nos domínios técnico -

cientíFrcos; (") Contribuam para a melhoria das condições ambientais; ("t)

Contribuam p^ra ^ 
proiecção económica e visibiüdade da Região nos mercados

internacionais.

Os benefícios fi.scais ProPostos eram os segurntes:

a) Dedução geral e adicional de 600/o à colecta do IRC;

b) Redução do pagamento especial PoÍ contâ, outÍas tributações e retenções fiscais, na

ptoporção dataxa de IRC aPhcâvel;

c) Isenção de IRS e IRC aplicável aos juros de empréstimos destinados à realização de

investimentos e ao normal funcionamento dos mutuários na RÂM sempfe que os

mutuantes não residam, para efeitos fiscais, no festânte território português'

d) Isenção de IRC apbcâvel aos Íendimentos resultantes da concessão ou cedência

temporáriu d. putË.rtes de invenção, licenças de exploração, modelos de utiüdade,

desenhos " -ãd"lo, industdais, mafcas, nomes e insígnias de estabelecimentos,

pÍocessos de fabdco ou consefvação de produtos s dìreitos análogos, bem como os

derivados da assistência técnica e du pr.it^ção de informações relativas a uma dada

6



Monnts LetrÃo, GnlvÃo Tl'lr,s, Sonngs on SIlvn
(.íottoctooos
SOCÍEDADE DE

ADVOCADO S

experiência no sector industrial, comercial ou científico bem como artístico ou

lrterâno;

e) Isenção de IRC apücável aos tendimentos de pïestâções de serviços.

f) Isenção de IRS e IRC apltcâvel aos sócios ou accionistas relativamente âos lucros

colocados à sua disposição, bem como aos rendimentos pÍovenientes de juros e

ouúas formas de remuneração de suprimentos, abonos ou adiantamentos de capital

efectuados à respectiva pessoa colectiva ou devidos em resultado do não

levantamento de lucros ou remunerações colocados à sua disposição por aquelas

entidades.

g) Isenção de 80% sobre o montante de imposto do selo, Imposto Municipal sobre
- 

imóveis, Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, f)erama

estadual, regional . mrrÀ.ipal que, de outra fotma seria devido pelos suieitos

passivos;

h) Extensão automática de todos estes benefícios às entidades licenciadas p^ra opeï^r

no âmbito do Centro Internacional de Negócios da Madeira;

D Consagração do direito de todos os sujeitos passivos a goz ïem dos beneficios pelo

período de 15 anos, contados da respectiva data de registo'

Como se vê, apesaÍ das suas vicissitudes e das dificuldades que adiante melhor

explicitaremos, trata-se de uma pÍoposta que se encontÍava alsnbada com a referida

orlntução do Governo Regional da Madeira de privilegiar medidas de carâcter geral e

horizontal aplicáveis tendencialmente a todos os suieitos passivos.

2. O quadro juúdin releuante para uma aualiag'ão da compatibilidade de um Sìsnna FivalRegìonal

com o Direilo interno e cnm 0 Direìto Europeu (sínten)

O Ânexo I contém uma descrição mais pormenotizada do quadro legal e supralegal que

regula o exercício pela RÂM de poderes tributários próprios, nomeadamente no que se

."ï.r" à adaptação áo sistemu de tributação nacional e à cnação de tributos próprios, patz- o

qrrrl ,"-"tÀos. Sintetizando esse mesmo quadro de referência, importa reter os seguintes

aspectos fundamentais:

a) A CRP determina que âs Regiões Autónomas exeÍcem podet tributário próprio,

nos termos da LFR, podendo adaptar o sistema fiscal nacional às especificidades

regionais (artigo 227 .", altnea i).

7



b)

c)

Monnts LErrÃo, CnlvÃo Ti'lr,s, Sonne,s on Stlvn

õostoc'noot
SOCIEDADE DE

ADVOGADOS

A LFR4 enumefâ taxativamente os poderes de adaptação do sistema fiscal

nacional pelas Regiões Autónomas as quais podem:

(ì) Diminuir âs tâxas nacionais do IRS, do IRC (incluindo a denama regional) e

do IVA, até ao limite de 30o/o e dos impostos especiais de consumo, de

acordo com a legislação em vigor e tendo em conta a situação Íinanceira e

orçamental da região autónoma;

(iü Determinar a aphcação nas Regiões Autónomas das taxas teduzidas do IRC

definida em legislação nacional, nos termos e condições que vierem a ser

fixados em decteto legislativo tegional;

(iìi) Conceder deduções à colecta relativas aos lucros comerciais, industriais e

agrícolas reinvestidos pelos suieitos passivos;

(ìu) Conceder benefícios fiscais temporários e condicionados, relativos a

' / impostos de âmbito nacional e regional, em regìme conúatual, aplicáveis a

prà;".,o, de investimentos signific^tivos, nos termos do artigo 40." do

Èstatuto dos Benefícios Fiscais ã demais legislação complementat em vigor;

A LFR concïettza o princípio da soüdariedade, constitucionalmente previsto,

aúavês de um -.."rrir-o de transferências financeiras do Orçamento do E'stado

par asRegiões Autónomas, as quais se enconÚam também obrigadas por estritas

."gru, de 
"estabilidade orçamenìal . vinculadas à prossecução dos obiectivos

oiu-.ntris defìnidos no quadro da lei de enquadramento orçamental, aprovada

peia Lei n." 91,/2007, de20 de agosto. Assim, pÍescrevem-se as seguintes regras
'fundr-"nt^is 

para a quantiFrcação do montante a transfer'ir e a respectiva alocação

entÍe â RÂM ; a Região Autónoma dos Açores ('Rr\Â"):

O montante das verbas â inscÍever em cada ano é igual às verbas inscritas no

Orçamento do Estado p^rà o ano anterior,s ac1talizadas pela taxa de vanação

da despesa cotÍente do^Estado, venfrcada no âno anterior àquele e inscrita na

Conta Geral do Estado, excluindo-se as transferências do Estado PaÏ^ ^
segurânça social e a contribú ção parz a catxa Geral de Aposentações.6

04 A referida taxa de vanação, no entânto, não pode exceder 
^ 

t^x de vatração

do PIB a pïeços de mercado coÍfentes venficada pelo Instituto Nacional de

r Lei Orgânic a n." 2/2073, de 2 desetembro, na ultima redacção que lhe foi conferida pela Lei n'" 82-B/2014,

de 31 dJDezembro que aprovou o Orçamento de Estado pata2015'
5 Lei Orgânic a t3 2/2073, de 2 de Setembro, arigo 48'", n'" 2'

o tei Oúânicar." 2/20l3,de 2 de Setembro, artigo 48'", n'" 3'

(,



Monnts Lnt-tÃo, CnlvÃo TÉlr,s, Sonnes on Stlvn
(iínssocrooos
SOCIEDADE DE

ADVOGADOS

Estatística, I.P. parz o mesmo arro.1/r Verifìca-se, portânto, que o montânte

da transferên.iu- anrral pata o conjunto das Regiões Autónomas em nada

depende da vanação, poiitirr" ou negadva, da respectiva receita fiscal.

(iìi) Para a repafiição do montante a transferir entre a RÂM e a RÂÂ estabelece-

se umz ponderação de vários factores: a população de ambas as Regiões

Autónomas, com pesos específicos p^fa ^ 
população ac:tma de 65 anos e

abaixo de 14 anos, o ,"rp".ti..o índice de insularidade e ainda o esforço fiscal

em cada umâ das regiões face ^o continente, calculado como uma

peÍcentagem das receitas fiscais sobre o produto interno bruto.

Os exemplos dispostos no Anexo II, utiüzando dados fi.ctícios, sugefem que

o mecaniimo deìepartição de receita comportâ-se de tal modo que a quebta

de receita fiscal de uma determinada Região Âutónoma, por exemplo a RAM,

não é susceptível de produzir um efeito negativo na RÂ4. O contrário

também é aPhcâvel.

(ìu) Por outfas palavras, e em Íesumo, ceteris paribus um pior desempenho,

intencional À não, da rcceita fiscal de cada um das Regiões Autónomas não é

suportado nem pelo Estado nem pela outra Região Autónoma, o que de resto

é coerente com o Íestânte quadro normativo previsto na LFR e que

concïetiza,entÍe outÍos, o refelido princípio da estabiüdade orçamental'

(r) Acresce que, à luz do arngo 25.o, n: 4 da LFR as Regiões Autónomas não

têm direiìo à receita fis.ãl não cobrada poÍ contâ de benefícios fiscais

apücáveis no seu território.

d) O. O TFEU, no seu artigo 107.", n." 1 prescreve:"Salao ditposìção em contrárìo dos

Tralados, são ìnnmpaïíueis cum 0 mercado inlerno, na medida em qtte afecten as lmms

comertiaìs entre os Estados-Membros, os auxí/ios tvncedidos pelos Estados otr prouenienles de

recxtfius esïalaìs, indepenclenfenenïe da fonna qile assilrulam, que fa/seiem ou ameacem fa/sear a

conco nê ntia, fauorecendo certas emp resas ou rc rtas prodtrç'õel''

(, Esta disposição reúne, poÍtanto, os elementos cuia identificação é necessária

pâÍa comprË"nd., ," ì-^ determinada medida configura um auxílio de

Estado: a existência de uma empfesâ, a imputação da medida a um Estado, o

seu financiamento através de recursos estatais, a atribúção de uma vântâgem'

7 Lei Orgânic a n." 2/2Q13, de 2 de Setembro, artigo 48'", n'" 4'
s De acordo com o n.o 5 deste preceito, em 2014, arro da entrada em vigor da nova lei, fixou-se o valor da

transferência em352,5 milhões de Eutos'
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No domínio fiscal a necessidade de combater a fraude ou a evasão fi.scal,

a necessidade de tomaf em consideração exigências específicas em

matêna de contabiüdade, a capacidade de gestão administrativa' o

princípio da neutraüdade fiscal, 
^ 

Iu2rtuïezl progtessiva do imposto sobre

ã ,".rdi*".rto e a sua lógica redistributiva, a necessidade de evitar a dupla

tdbutação ou o objectiÃ de optimizaçã.o da cobtança das dívidas fiscais

e portugal a. Conirão,C-88/03, ECLI:EU:C:511. No Caso Açoru os restantes elementos que compõem o

conceito de auxílios de Estado, para alémda selectividade, não foram sequer obiecto de discussão'

ut ldem, para. 135.
tr ldem, para. 138 e jurisprudência aí citzda'

o carâcter selectivo da medida e ainda o seu efeito na concoÍrência e no

comércio entre Estados Membros.

(ì4 No caso de medidas fiscais que estabelecem um quadto Íiscal mais aÚactivo

par^ zs empÍesas estas são, pof nâtufeza, emitìdas pof um ente público' p^fa

ìphcação " 
.-pr"rr, " .o.figorum uma vantagem pafâ os seus destinatânos

,,rr."ptírr.i. dà produzir um efeito concorÍencial e no comércio entre

Estados-Membros.'A questão controvertida é por isso a da selectividade.

e) Em termos genédcos, a avahação da selectividade de uma medida compreende

úês passos fundamentais:

(t) Â identificação do sistema de referência relevante, isto é, o padtão legislativo

fundamental, geral e abstracto que se apüque no Estado-Membro em causâ e

que, no caso-dos impostos cámpreende ^ 
m^téo.,- colecúvel, os suieitos

parsi-ror, o facto gerador do imposto e as taxâs de imposto'

(i4 Â determinação de um eventual catâcter derrogatório da medida face ao

regime qrr. .L*. de referência. Pa']a o efeito, é necessário determinar se a

-ãdid" é ,.rsc.ptí.rel de favorecet cettâs empÍesâs ou ceftas produções em

comparação com outfas empresas que se encontfam numa situação factual e

juríd.ica semelhante, tendo Èm conta o objectivo intrínseco do sistema de

referência.t"

(iiì) Jusitfrcação desse mesmo carâctet derrogatório oela própria natureza do
' ' 

padtão l"girlrtirro regra. considera-se que umâ medida preenche este padrão
'qo"ndo resrrlt^ d,irectamente dos princípios básicos ou orientadores

intrínsecos do sistema de referência ou quando resulta de mecanismos

inerentes necessários P^ïz o funcionamento e a eficâcia do mesmo'l1

1.

10



Monnrs LErrÃo, CnlvÃo TEu,s, Sonngs on Stlvn
(íorsoc'ooot
SOCIEDADI DÊ
ADVOGADOS

tem sido apontado como justificações susceptíveis de afastat o catactet

de medidas que, de outro modo, seriam consideradas selectivas.l2

0 Como regra genlas medidas que não se aplicam na totaüdade do terÍitório de um

Estado-ú"-tto são considerãdas selectivas nos telïnos do artigo 107.", n." 1 do

TFEU. No entanto, o sistema de referência não é inelutavelmente o sistema

nacional dos Estados-Membros, admitindo-se que medidas de âmbito regional ou

local possam não ser consideradas selectivas, desde que cumpridos celtos

requisitos.t3

(t) De acordo com â jurisprudência do TJUE será esse designadamente o caso

em que, à luz do q.r^dro constitucional relevante, fruto de um sistema de

devoLção assimétriãa de competências estaduais, as autoridades regionais ou

locais possam adoptar medidas de carâctet fiscal no respectivo território.

Oq Neste caso, refere a jurisprudência televante, a questão da escolha do sistema

de referência, e por conseguinte da selectividade, está intimamente ligada ao

grau de autonomia do ente púbüco infra-estadual legiferante. Por outras

f,"hrrr^r, é necessário venftcar se o referido ente público regional ou local é
-suftientenenle 

aulónomo à luz de três critérios fundamentais, os quais devem

estar presentes cumulativamente:
r. Auïonomìa insliludonal - será autónomo institucionalmente o ente público

infra-estadual que exerça âs suas competências tributárias à luz de um

quadro constitucional próprio, isto é, separado do Estado e sem

depender destefa

ii. Autonomia procediruental - serâ autónomo no plano ptocedimental o ente

público infra-estadual que âdopte uma medida fiscal sem intervenção

directa dos titulares dã poder legislativo e executivo do Estado. A

existência de consultas obdgatórias e não vinculativas não prejudica o

reconhecimento de autonomia procedimental' 1s

iii. Auïonomia Económico-fnanrcìra - deve ser teconhecida a existência de

âutonomia no plano económico-Frnanceito quando o ente infra-estadual

assume responsabilidade política e financeira pelas meüdas fiscais

introduzidas, designadamente no câso de uma medida de

t2 ldem, parz. 139 e iurisprudência aí cítada-
13 portugal u. Corzixão,C-SS/O:, ECLI:EU:C:S 77., pa:-u.. 57. Uniót General de Trabajadoru de Lz Noja,Joned

cases c-428/06 to C-434/06, ECLI:EU:C:2008:488, para. 47 et seq.

t+ Portuga I a. Com ittã0, C-88/03, ECLI:EU:C :5 7 1., pata. 7 0'
15 LJnió"u General de Trabajadoru tte I--a Noja,Jorned cases c-428/06 to C-434/Q6, ECLI:EU:C:2008:488, paras.

96-100.
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desagravamento fiscal. Exige-se, em primeiro luga1, que o ente infra-

estadual tenha autonomia- no plano orçamental, isto é, que seia

responsável quer pelas receitas quer pelas despesas desse mesmo

oÍçamento. pá, orrúo lado, não exisúá autonomia económico-financeira

sempÍe que uma determinada medida de desagravamento f":
.o-p..r"áa e suportada por outa rcgSã'o ou pelo Estado central'

."igÀdo-s., no en^tanto, " 
à"-orrstração de um nexo directo e causal

enúe a perda de receita e um qualquer mecanismo tendente à sua

compensação. 16

Determinando-se que uma medida fiscal configura um auxflio de Estado' a sua

zvahação obedece a um sistema de regras que é compos-to por excepções e por

fegras específicas aplicáveis em função das catacteústicas de cada Auxílio.

(, Extepçõu expressamenle preuìstas n0 T?-UE' O Tntado excepciona

expfessâmente alguns upoio, de Estado que, não obstante se enquadraÍem no

conc.ito rele.runL, sãã considerados compatíveis. Entre estas excepções

encontÍa-se os auxíüos destinados a piomoveÍ o desenvolvimento económico

de regiões em que o nível de vida ,"1^ 
^ttot-rlmente 

baixo ou em que exista

gr"rrJrituução ãe subemprego, bem como o desenvolvimento das regiões

íltaperiféricas referidas ìo-artigo 349.", tendo em conta a sua situação

estrutural, económica e social.

(i, Exrcpções categoiais - Ao abrigo dos artigos 109'" e-.108'o' n'o 4 do TFUE'' a

Comissão Europeia "*."p.úrru 
a aphcação da disciplina dos auxílios de

Estado 
^ 

ulgnm", categoriìs específicãs de auxílios, ao abttgo dos chamados

Regulamentot d. isenção categorial' 
17

(ìii) Auxítios de minìnìs- o regulamento uE n." 7407 / 2013 da comissão, de 18

de Dezembro de 2073 define limites quantitativos abaixo dos quais se

considera que uma determinada medida, ainda que tecnicamente se subsuma

ao conceitá de auxílio de Estado, não é susceptível de criar um efeito sensível

na concoÍÍência entre Estados-Membros'

t6 ÍJnión General de Trab4fadoret rte Lz Noja,Jol.ned cases c-428/06 to c-434/06, ECLI:EU:C:2008:488' para'

129 et seq. Como veremos adiante no Coio Açon, o TJUE rejeitou a existência de autonomia financeira da

Região Âutónoma dos Àçores à luz de um conceito mais alargado que aPârentemente se satisfazia com a

me*ra existência de um mecanismo de transferências orçamentais
17 À esmagado ra .,'atorladestas isençôes estão defrnidai no Regulamento Geral de Isenção Categorial:

Regulameïto CUE).." 651/201,4da Comissào, de 17 deJunho d" 2014, R"visto pelo Regulamento (uE) t'"

2oI7 /I084da Comissão, de 14 deJunho de2017 0OL187 /1,26/06/2úa;JOL156/1,20/06/2017)'

s)
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(iu) Pam lâ da apbcabiüdade de eventuais regimes de excepção, em funçâo do

respectivo de^senho, uma medida legislativa poderá ter de. ser avaliada à luz de

di.r.rsa, fegÍâs e orientações da Comissão Europeia. Âssim, âpesâr do âmbito

estritament. regional das propostas da RAM, a avaliação da comissão

Europeia não tÃ em conta apenâs as Íegas aplicáveis aos auxíüos de tatuteza

regional.

Não obstante, no caso dos Auxílios regionais exige-se que estes i) não

abraniarn ceÍtos sectores de actividade exclúdos, designadâmente entidades

que exerçam actividades intragrupo e cuia actividade principal se insita nas

subdivisões 70.10 <cActividad.i drs sedes sociais>> ou 70.22 <<Acividades de

consultoria pala os negócios e ouúa consultoria p^ï^ 
^ 

gestão>> da secção M da

NÂCE Rev. 2, entidãdes cuia actividade principal se insira na secção I(
<cActividades Íinanceiras e de seguïos)) da NÂcE Rev. 2, entidades que

exeïçam actividade nos sectoÍes sideúrgico e das fibras sintédcas bem como

nos sectoÍes do carvão e da construção naval, nos teÍmos da alínea a) do

artigo 13." do mesmo Regulamento.

i. No caso de auxílìos regionais ao inuesïimenla as medidas i) deverão apücar-se

^ 
zon'ts designadas 1-ro lÌìup" de auxílios regionais, podendo, no caso da

RAM, upü.ãr-r" ao investimento inicial sem limitações relativas à

dimensão da entidade beneficiána, i) devem respeitar as limitações

quantitativas e qualitativas em maténa de custos elegíveis, iii) dev_em ser

condicionadas à manutenção do investimento poÍ um período de 3 ou de

5 anos, consoânte a entidade beteficiâia seia, ou não, uma PME, iv)

devem excluir, com excepção de PMEs, a aqúsição de activos em estado

de uso.

ü. No caso de aaxzlios regìonaìs ao fundonamenlo em benefício de regiões

ultraperiféricas estes devem i) compensaÍ os custos adicionais de

fun.ionum.nto supoÍtados nessas regiões em consequência direc^ta de

uma ou vânas das ãesvantâgens permanentes referidas no artigo 349." do

TFUE, sempÍe que os b.neficiários exeÍçam a sua actividade económica

numa regiãã ultraperiférica, e ü) o montânte anual de auxíIio por

beneficiário a tíniló de todos os regimes de auxílio ao funcionamento

implementados ao abrigo do Regulamento não pode exceder nenhuma

das segrrintes pefcentagens, a) 35 o/o do valor acrescentado bruto gerado

anualmente p"lo b.n"ficiârio na região ultraperiférica em câusa; b) 40 o/o

dos custos Ãori, de mão-de-obta suportados pelo beneficiádo na reglão

ultraperiféricâ em causa; c) 30 o/o do volume anual de negócios do

beneficiário rcalízado na região ultraperiférica em câusâ'
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3. Aplicação do quadro iurídico de referência a medidas que se inscrevam na orientação

defrnida pelo Governo Regional

a) Adopção de uma taxa reduzida de IRC

(4 Análise à luz do quadro jurídico nacional

Nos termos da LFR, como vimos, é permitido às Regiões Âutónomas íxarem

uml- taxl-geral de IRC, não podendo o concÍeto valor percentual a adoptat ser

inferior a 30o/o da taxade IRC que se eÍÌcontÍa prevista no artigo 87'", n'" 1 do

Código do IRC.

Actualmente, a t^x^ normal de IRC fixa-se ern21o/o. Assim, à luz da LFR,

qualquer taxa reduzida de IRC para írgotar na RAM nãc poderá ser inferiot a

14.7To. Nestes temos, resulta ãr.id".tt" que a fixação de uma tâxa de 12,5o/o,

como decorria da Proposta de Lei para Ftxaçào da pretensão da RAM de

estabelecer lma t^x regional de IRC de 72,5o/o requereria, em alternativa, a

alteração da LFR o.r, ú, aprovação por lei da AR' Este mesmo quadro de

anáüse aplica-se, mutads mutândis, à redução da derrama regional.

(ii) Anâhse à luz das regÍas de auxflios de Estado

Â adopção de uma taxa teduzìda de IRC foi obiecto de análise no Caso

Açores-. Estava em causa a redução da taxa de IRC, em 30o/o, na RÂ4.18

Rácorde-se que, então, o TJUE considerou que a medida configurava um

auxflio de Estado (não notificado) à luz de um quadro de teferência que, de

acordo com o Tribunal, era o Código do IRC tal como aplicável no Íestânte

território nacional.

Nesta base, densificando pela primeha vez os critédos de autonomia supÍa

expostos, o TJUE considèrou, pot o- lado, que a Região Autónoma dos

Açores goz^va de autonomia inititucional e procedimental à luz do quadro

.onrtituãional vigente e que, como sabemos, não sofreu altetação face ao que

ainda hoje uígorá. No entanto, o Tribunal acabou por dar tazão à Comissão

Europeia na Ledida em que, à 1uz da rcdacção de 1998 da LFR, considerou

qn", RAA nào gozavade autonomia económico-financeira'

Segundo entendemos, existem hoie bons aÍgumentos paÍâ sustentaÍ que 
_o

-Ã-o Caso Açores,analisado da perspectiva da iurisprudência subsequente do

1JUE, bem como da ,.to"i redacção conferida ^o mecanismo de

t8 Decreto Legislativo Regional n." 2/99 /À', de 20 de Janeiro'
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transferências orçamentais pela actual LFR, poderia ter sido decidido de forma

diferente, isto é, favoravelmente às pretensões da RAÂ'

o Acórdão do TJUE no caso Açores, sem se debruçar concÍetâmente sobre o

sistema d. trunrierências orçamentais então vigente, dava a entender que a

mera existência de um qualquer mecanismo de solidariedade entÍe o Estado e

as Regiões Âutónomas, determinaria a inexistência de autonomia económico-

fin^ní.ua,independentemente de exisú um nexo de causalidade entre a perda

de receita e o montante das transfetências. Foi esta a base para consideÍar que

a taxareduzida cnadapela RAÂ configurava um auxílio de Estado. le

Tal abotdagem, no entânto, vina a' ser abandonada em iurisprudência

relevante *ua^ posteriormente. Assim, no supfacitado caso unión General de

Trabajadores de L^a Noja, o Tribunal considerou que "/ :ìmpks facïo de 'renltar de

una )pruiação ghbat dai rela1'ões fnanceìras enlre o Esïado central e ar rxtas enfìdades

infm istota;s qt; tta hansferêntias-fnanniras do Estado para essas entidades não basta'

eíquanto fal, pma demonitrar que-tais entidades não asrumern as consequênciasfnancetras

ctas nedidas fscais que adopiam e, asrim, que as mesmas não goiam de aalonomia

fnanceira, u77/a ae< qxte ,,ssas lransferêntias poden ser exp/imdas por motiuos que não

"aprenntam 
nenhumà jtsoçn cum as referidasfscail''2"

Este nouo entendimento foi posteriormente utiüzado no acórdão do Tribunal

de primeira Instância ('TPI;') no Caso Gìbraltar que, interpretando o verbo

(compensan> utilizado no caso Açores, considerou que este vocábulo tmplica " a

nercssìdade da exislêntia de um nexo de causalidade enïre a nedida fscal confrouertìda

adoptada pela entìdade infra utaduat e ot apoìos fnanceìrw pmuenìenles de outras regiões

or'do gorrroo centra/ do Estado-memltro em causd'. Mais, o TPI referiu ainda que, de

outra forma, ftansformar-se-ia "em leíra-murta o terceiro reqaisito do acórdão relatiao

ao regime fscal tlos Açores [. . .l uisto ser muìïo conrcber uma entìdade infm-estaïal q.tte não

,rrrb"n orí,hn, apoìo f nanàiro, ,r1o d, que fonza for pur parte do gouerno centraÌ' .21

É à l* desta aparente inflexão iurisprudencial que se sugefe na doutrina

nacional que é possível que o cam 
-Açores 

pudesse ter tido um desfecho

le Importa referir que Portugal terá apresentado, em defesa da suâ tese, uma anáüse do mecanismo de

transierências entãt vigentelo q.r^I, no entanto, tão tetâ sido considerado pelo Tribunal' Sobre este aspecto

em particular cf. José Lús da Cìt'.Yttaça,Fiscalidade e Àu-xílios de Estado: quando é que um regime Frscal

adoptado por,rrriu autoridade regional áeira de ser selectivo? O caso Àçores, <<iru> Estudos em Homenagem

ao Professor Nberto Xavier, Tomo I' p' 789'
2tt (Jil' ',t General de Tmbajattores rte Lz Noja,Jorned Cases C-428/06 to C-434/Q6, ECLI:EU:C:2008:488' para'

135,
2t Gouerno de Gibraltar u. Conistã0,-l-211/04 e Reino Unitlo u. Comistão,T-215/04, Colect' 2008,II-3745,pan'

106.
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diferente, caso tivesse sido fulgado uns meses mais tarde.z Isto apesar de o

Âcórdão do TPI ter sido portã.iot-eÍrte Íevogado pelo pleno do TJUE, no

entanto, com base numa l"itor^ diferente da tensão existente entÍe os critérios

de selectividade region al e a afenção de situações de selectividade material no

próprio sistema de referência, designadamente nas situações em que este

último se encontÍa configurado de forma inüinsecamente discliminatótia'

Trata-se aqú, portanto, d. l,rrirprudência dirigida a um caso singular e que se

justificou .- 
-f^." 

das caractJrísticas muito próprias .do sistema fiscal de

Gibraltar que não encontÍam paralelo no sistemã Íiscal vigente entre nós'23

ofa, como vimos, àluz da redzcção do sistema de ransferências orçamentais

actualmente plasmado na LFR, velìfica-se que ineiste qualquer nexo causal

directo ou difuso entre â perda de receitas de uma Região Autónoma e o

moíÌtânte a úânsfeljï. Mais, o critério de repartição existente determina que a

perda de receita pof uma Região Âutónoma é, ceïeibus paübus, suportada por

irru -"r-" r"g'ioautónomalCf. as simulações facultadas no Anexo II)'

Acresce ainda que, nào é garantido que, em temos agregados, a redução da

taxa de IRC resulta.r" .-!.rda de r.c.ita, pot via do esperado aumento de

actividade económica dai resultante e que se poderia cifrat atê num âumento

de receita global, alavancado,,o to,,'poitamento do próprio IRC mas também

no dos orrtto, impostos. Nestes termos, havendo interesse em avançaf com

uma med.id" d"rt^ .r^toreza, serârelevante produzir os estudos de impacto de

receíta,de forma a determinar o impacto estático e dinâmico desta medida no

oÍçamento das Receitas da RÂM, no curto e no médio pÍa:zos'

Redução geral em 30oÁ das taxas de IRS, IVA e Impostos especiais de consumo;

0 Análise do quadro jurídico nacional

NoquesetefeteàreduçãodastaxasdelRS,valeaquip^raticamentetudoo
qo" * disse para a hipotética redução geral da taxa de IRC'24

22 
José Lús da Cruz Yrlrya, Op- Cit., p. 770.

23 Comunicação da Comissao'sobre a noção de auxílio estatal nos termos do artigo 107'", n'" 1, do Tratado

sobreoFuncionamentodaUniãoE.rroplia, C262/27,para.73},citandooÀcórdãodoTFUEnomesmo
Can Gibralrar - Comistìon and Spain u. Gìuernment oJ'GìbrìlUr anrt Unìtett Kugdon,Joined Cases C-106/09 and C-

1.01 /09 P, ECLI:EU:C20t1732.
2+ Questão diversa diz respeito à possível adaptaçào das taxas previstas no artigo 72:,rl'o 6 do código do IRS'

no àmbito do regime do àridentà não habirual (.'RÌtiH'). Esta questão é controvertida e encontÍâ-se

igualmente "*.l 
idu do mandato que nos foi conferido. S.- p..júro de.ulteriores considerações, julgamos

que a mesma pode depender do iúzo que se faça a respeito da natuteza jurídica do regime do RÌriH' Caso se

considere que o mesmo.onfrg.r* rra tàtaüdade, o., p"t menos quanto à.taxa preüsta no artigo 72'"'*" 6'

um beneÍïcio fiscal será, pur.ã-nor, mais difícil iusUírcar que a R'\NI pudesse aprovar' por decreto legislativo

regional, uma taxâ reduzida de 14o/o'

b)
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Â redução das taxas de IVA e IECs apÍesenta, no entanto, especificidades em

face dà a tributação do consumo se encontÍâf htatmorizada na União

Europeia. o .nuniiado legal relevante da LFR não deixa de oferecer espaço

para dúvidâs â Íespeito ão alcance concÍeto da autonomia das Regiões

h.rtóto.n^ p^r ^lirr rem, poÍ Decreto Legislativo Regional, as taxas dos

impostos ,oú. .orrrrmo previstas na legislação nacional. Atente-se, poÍtânto'

no disposto no artigo 59.o, n." 2 da LFR:

As Assembleias I-4ìslaïìaas das regiões aulónomas podem aìnda, nos termos da lei e tendo

em conla a sikração fnanceira e orçamental da regìão aalónoma, dimìnuìr as ïaxas

nacionais do IRS, do-IRC e do IVA, até ao limite de 30 % e dos imposïos espedaìs de

(on:t/mL, de atvrdo com a /egislaç:ão em rigor.

A adaptação da taxa de IVA aphcâvel nas Regiões autónomas encontÏâ-se

^rtoo;^di, 
desde logo, no 

^rago 
105." da Directiva do IVÂ25. A disciplina

nacional das taxas reãuzidas a. ÌVl\ encontÍa-se hoie plasmada no artigo 18'",

n.o 3 do código do IVÂ que estabelece, no caso da RAM, tâxas no valor de

5o/o,12o/o e 22o/o.

A CRP, poÍ seu turno, admite a transposição de Directivas europeias por

decreto legislativo regional (cf. artigo 772.", n: 4 e n.o 8) desde que' no que se

refere às matérias {rr" int.gr^m a reserva relattva da AR, seia obtida a

competente autonzaião (cf. os artigos 165.", n." 7, altnea i) e 227.", fl.o 1,

alíneas b) e c).

Â referida redacção do artigo 59.o, n.o 2 determina, em segmentos normativos

diferentes, uma remissão pura a lei e umâ outÍâ p^tz 
^ 

/egs/ação em uigor.Não

são inteiramente claros, a nosso ver, quais sejam estes diplomas. Em segundo

lugar, não parece ser inteiramente evidente se o limite de 30o/o também se

^piir "o, 
iECr. Finalmente, não parece tesultar com absoluta' clareza se a

,iìtim^ remissão, d.e acordo com a legislação em uìgor, aPenâs limita o legislador

ordinário no caso dos IECs.

Procurando interpretar, e não obstante a manifesta infelicidade do referido

enunciado legal, iutga-se que é o seguinte o melhor entendimento das referidas

nofÍnâs: ç1 i n; , q,t. s. refere o segmento inicial da norma será o Estatuto

das Regiõás, p"lo q.r", o disposto na LFR se dirige a assegurâr o cumprìmento

da tratãítaçao legisiativa aí prevista; (ü) iulga-se que o limite de 30o/o âpenas se

aphca"o IiìC, 
^ã 

mS 
" 

uo ÌVA para tal concorrendo a aposição da conjunção

2j Directiva 2006/112/CEdo Conselho de 28 de Novembro de 200ó relativa ao imposto sobre o valor

acrescentado.
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copulativa ,.e,, que, gramaticalmente, mâÍcâ a passagem P^ra vma nova oÍaçao;

6rj "- .orr.onân.ià-, tr^tando-se de uma oração independente, iulga-se que a

ì.roi.rao p^ï 
^ 

legìslaç'ão em uigorse dirige apenâs âo caso dos IE'Cs'

Nesta hipótese intelpretativa, que acolhemos, z utiltzação da expressão

tegtskção ìm uìgor dete^rminaria a'sim, que no .caso 
dos IECs' o legislador

,"-gion4 nao p-oderia ultrapassar as taxas reduzidas previstas 165 Çfdigo dos

IECs.

(ii) Análi:e à hidm regras de auxílios de Estado

A adopção de medidas deste perfil não parece' no-que se refere às normas

,"l"rrânt., que disciplinam os Á,r"ílio. de-Estado, oferecer especifrcidade face

à adopção á. o-^ tãxa reduzida de IRC. Assim, mutads mutândis, Íemetemos

p^r^ 
^ 

nossâ análise supÍ4.

Medidas que proced am matenalmente ao alatgamento do- âmbito de aplicação das

medidas qì" t o1" integram o CINM ou que criem novos benefícios fiscais

A introdução de benefícios fiscais obedece, ou deve obedecer, â uma ponderação

de diversos factofes, entJe os quais se destacam o seu impacto oÍçâmental, o seu

impacto transformador do tecào económico, nomeadamente no que se refere à

^tturçao 
de investimento e à crnção de emprego, e, .bem 

assim' os chamados

custos de contexto, em particular custos á. .rrmprimento (a suportar pelos

contribuintes) e custos de 
-controlo 

da sua aphcação (suportados pela Âutoridade

Tnbutânae Aduaneira e pelo sistema iudicial)'

Â previsão e mensufação destes impactos não é, a mais das vezes, tatefa fâcl'

espìcialmente quando não se üspõe de instrumentos e modelos que permitam

prt;".r"., de ior-, dinâmica, ã rc,.cçào dos agentes económicos a estes

benefícios.

Âcresce que, poÍ imperativo económico, mas também iurídico-consdtucional, os

benefícios fiscais d.rr"- ser d,irigidos â pfovocat alterações comPoÍtâmentais que

vão de enconúo à prossecuça" ae urrr obiectivo exta-fiscal que o1 orienta' Na

medida em que consìbstanciam normas que excep.i:tt"--o. regime {iscal aplicável

à generalid"ã. do. contribuintes, a dogmática dos benefícios fiscais incorpora a

aoïg-ad." do próprio princípio da iguâtdaae que' aplicado à fiscalidade' manda

traïar de formr rg,rìt o q,r" é ig"rt 
" 

dã fotmu diierente o que é difetente, na esffita

meüda dessa difer".rç^. E"ig:.-se, poftânto, do legislador, nacional ou regional,

que as suas escolhas neste aã-Ai" seiam adequadas à prossecução do obiectivo

àtrafiscal pretendido e nâo vão p^ru 
^iê^ 

do que é necessário P^r^ o conc'retizar'

Esta exigência dogmática (vâhdi, porventuÍa, também no campo político), deve

18
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ter também respaldo no plano da técnica legislativa e do desenho das nofmas

jurídicas, de forma u 
"rr"go.^, 

que os benefícios fiscais seiam economicamente

vinculantes, isto é, qr" rJditliam a motiv^Í vm alteraçào compoftamental (no

sentido desejado) dË sujeitos passivos que, de outra forma, se absteriam desse

mesmo compoÍtâmento'

Reflexamente, os benefícios fiscais devem excluir da sua estatuição os chamados

fenómenos dte free iding e sobreposição. Por um lado, não devem premiar os

sujeitos p^rri-rá, que, de outra forma, iâ estaÀam dispostos a zdoptar o

compoÍt;ento desejado ou, mais prementemente, que, iá antes da aprovação dos

benefícios adoptavam esse mesmo compoÍtamento. Pot outro lado, não devem

coeúsú no mesmo ordenamento várias medidas destinadas a prosseguit o

mesmo obiectivo, nomeadamente quando dessa sobreposição sufgem fenómenos

de verdadeira duplicação de benefícios'

Finalmente, como pdncípio geral, os benefícios fiscais devem estfutuÍaÍ-se em

torno de uma esttìta condicionalidade e fomentar o compromisso pâÍa com os

comportamentos desejados por um hotizonte tempofal susceptível de geral-um

impacto económico positivo. Tudo somado, os benefícios PaÍa a comunidade

deàorrente da adopçãã de um benefício fiscal devem ser maiores do que os custos

agtegados ,oportuão. por todos ou por parte dos contribuintes'

A dogmátic^ prtï2 ou ideal da fiscalidade do bene{ício depata-se, no entânto' com

.on.ã^gi-.irtos de ordem diversa. Desde logo, segundo. entendemos' nem o

Go.r.r.ro" du repúbüca nem os Governos regionais dispõem de_ modelos

económicos dinâmicos, que pa':tzLm dos dados reais e agregados das declarações

dos contribuintes "* ""!r.í.ios 
anteli'ores e que projectem elasticidades e ouÚo

tipo de dinâmicas compoÍtamentais. Por outto lado, as próprias regÍas de auxílios

d; Estado, porventuia paradoxalmente, consdtuem importantes barreiras à

adopção de fãrmas ideais dos benefícios fiscais na medida em que impõem, via

p.in.çio da selectividade, impoïtantes restrições à diferenciação entre grupos de

contribuintes.

Feita esta introdução, sem prejuízo de uma análise mais pormenonzada, damos

nota de algumas dific.rld"der com que um regime iurídico--fiscal como o que é

mencionad"o na epígrafe (incontestavelmente um benefício fiscal), em princípio se

debateria. Neste exercício, de forma a facifitat a exposição, tomamos como ponto

de referência as características fundamentais encontradas na Proposta de Fixação

de um SFR.
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(ii) Criação de uma Íaxa redu{da tte IRC aplìcáuel a empresas com matéria colectáuel até

10,000 Euros

i. De acordo com a experiência que adquirimos, nomeâdamente no

contexto da Comissão ãe Refor:rna do IRC, a esmagadota maiotia das

empresas com matéria colectável igual ou inferior a Euros 10,000

^.íb^^ 
poÍ apuÍar IRC a P^gar. Jâ para as empÍesas que pâgam IRC o

impacto económico desta meüda tenderá a seÍ marginal o'u

neàügenciável. Sobram por isso os custos de contexto e a provável perda

de receita sem que se antecipe vantagem económica palpável decorente

desta medida.

ü. Apesar de a formulação da competência da RÂM para pfoceder à

^âaptução 
de taxas reduzidas nacionais se pfestaï a equívocos, tendemos

^ 
.ánrid.r^r que as Regiões Âutónomas poderão apltcar taxas reduzidas

de IRC, de tase não necessariamente idêntica às que vigorem no

continente, devendo o peÍcentuâl da tzxa, quando inferior ao que vigora

no continente, Fxar-se num intervalo cuio limite inferior é igual a 30o/o da

taxa prevista no Cócligo do IRC.

iii. ou seia, no caso em apÍeço, salvaguardando uma vez mais o carâcter

equívoco da formulação legal relevante, tendemos a consideraf que â

fi.ação, por decreto legislativo regional, de uma taxa tedwzida de IRC

com um percentual infãrior z 71,9o/o, Íequer a alteração da LFR, ainda

que o ,".àrt" da respectiva base possa ser diferente. Ou seia, a acolher-se

esta posição, a base tributável poderia ser igual, inferior ou superìor aos

15,0ô0 Euros que se encontÍam definidos no artigo 87.o, n.o 2 do Côügo

do IRC:

a. Â previsão de vma t^xa reduzida de IRC apücável aos pdmeuos

10,000 Eutos de maténa colectável de PMEs que exerçâm uma

actividade económica de naíueza comercial ou industrial em parques

empresariais devidamente delimitados constitui indubitavelmente um

auxíüo de Estado.

b. Trata-se de uma derrogação do sistema fiscal de tefetência (o da

RAM) aplicável âpenas â ceïtas PMEs, suieitas a um pÍocesso de

fegisto . q,r" nãã encontra iustificação na n^1oÍeza do pa&ão

legislativo-regra.

c. Tratando-se de auxil.io de Estado setâ necessário compulsar a

aplicabiüdade de eventuais excepções, nos teÍmos supra referidos.

sujeito a uma anáüse mais detalhada, julga-se que ^ 
Ír turezz e o
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alcance da medida pÍoposta poderá possivelmente enquadÍaÍ-se nos

teÍmos das regras de nininis. Caso conttário, esta medida deverá ser

enquadrada *r fegras de auxflios relevantes e tecortada em

conformidade de modo a cumpú com as orientações da Comissão

Europeia.

d. Neste particular, no Pressuposto de que â taxa reduzila. de IRC de

17% prevista no artigo 87.o,n.o2 do código do IRC, foi obiecto de

notifrcação ou de comunicação à Comissão Europeia, desenhar uma

eventual taxa reduzida para vigorar na Madeira que decalque a base

tributável aí definida (cám uma taxa inferior limitada a 7'l',9o/o) deverá

defender a posição da RAM de uma perspectiva de auxílios de

Estado.

(ia) Benefícios fiscais à cnação de emprego na RÂM

i. Nos termos da LFR, a RAM, ao abrigo da sua autonomia tributária, pode

conceder deduções à colecta poÍ lucros reinvestidos bem como

benefícios fiscais de natvreza contratual. Ttata-se de uma pterrogativa

que se encontÍa integralmente exercida (powentura até pan além do que

á permitido na LFRj atavés do Código Fiscal do Investimento que foi

ap^rorrado pelo decreto legislativo regional nf 24/2016/M, de 28 de

Junho. Afigrua-r., portanto, que â adopção deste regime obrigasse à
-alteração 

da LFR ou à sua aprovação por lei da AR'

ii. De oufta perspectiva, é evidente a sobreposição de boa parte deste

regime .oÃ o i.gim. do CINM. Ota o CINM encontra-se previsto no

EÉF, de.rendo ser alterzdo, portanto, por lei geral da república. Não se

compreenderia, assimr i[ue um regime de natureza tão sobreposta

p.rderse ser criado paralelamente poÍ decreto legislativo regional.

iii. Adicionalmente, ÍÌo que se refete à análise concÍeta dos benefícios,

consideramos que na Proposta de Lei de Flração de um SFR' se

encontÍâvam iniuficientemente densificados os Íespectivos requisitos de

âcesso, nomeadamente no que cìiz respeito à operacionalidade do critério

de criação de emprego, o que, como vimos poderá colidir com vários

princípios constituciãnais, incluindo o princípio da igualdade. A- isto

acÍesce o que ac:trnreferimos em sede do recotte técnico dos benefícios

fiscais qrr; deverá evitar, n medida do possível, fenómenos de

sobreposição e defree ridìng.

iv. os benefícios fiscais à crraçào de emprego previstos na Proposta

conFrguram auxílios de Estado sufeitos a noificação, devendo a sua

2I
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compatibilidade ser apreciada pela comissâo Eutopeia, à luz das regras

,"l.rrr.rt".. Isto é 
^rriìn, 

mesmo quando se considerâ que o padrão de

referência seriam âs ïegïâs gerais aplicáveis na RAM'

a. Sendo inescapável, nestes teÍmos' a nottficação à Comissão Europeia'

consideramo, q.r. a RAM não deverá deixar de suscitat iunto do

Governo da Rãpública e dz Comissão Europeia a necessidade de

reavaliar o quadro em vigor dos benefícios fiscais autorizados,

orientando a sua acçào pela pretensão de alargar materialmente o

âmbito de apücação á" cìNrr,r, bem como pelo_imperativo de iustiça

que consiste em assegÌrÍaf que os benefícios fiscais autorizados na

nÂrr,r serão, pelo À"tor, eqúparáveis aos de outÍos regimes

aplicáveis noutras regiões oltrapãriféricas e, nomeadamente, ao regime

dzZEC dePois da reforma de201'5'

Nestes termos, recomenda-se, por um lado, que a RAM proceda à

avahação do novo regime óazEC em face do actual regime do GINM de

forma a, âssim, pod.t sustentâr a eventual revisão do quadro de

benefícios autorizados pela Comissão Europeia'

Â esta fu2, não podemos delxar de alertar PâÍa um eventual-rìsco de que

a perspectiva de sobreposição deste regime com o. do CINM pudesse

provocâÍ uma reacção negativa da Comissão Europeia'

EfectivameÍÌte, o tegime do CINM, constituindo um auxílio de Estado'

está sujeito z um iiíz.o de proporcionaüdade. Quer isto dizet que, nas

negociações com a comissão Europeia é sempre necessáli.o- demonstrat,

de"forma tão objectiva quanto possível, a necessidade e adequaçào das

medidas aí previstas . e.rid.nciai q.r. o benefício das mesmas excede os

respectivos custos, designadamente no que respeita- ao funcionamento

do mercado interno. À comissão Europeia poderá ainda rever â sua

posição, nomeadamente peÍante eventuais alterações de circunstâncias

Íace ao seu anterjor pronunciamento'

Ota, o aparecimento de um regime desta naturez^' corr um âmbito de

aphcaçã,à alar.gado, poderia línçer dúvidas sobre a necessidade de

-"toi"nção dã r'r- regime como o do CINM' Â ser assim' a rcfenda

sobreposição, p^ï^ aléÃ de dificultar a demonstração de uma vantagem

,r.tgíàl .to ."gi-. a pÍopoÍ' poderia atlzLir o risco de preiudicar a

est;bilidade do"regime á" Cmlt, cuja necessidade e adequação poderia,

no limite, seÍ postâ em causa pela Comissão Europeia'

),
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Adicionalmente, também no plano dos auxílios de Estado, consideramos

que os benefícios se enconúam insuficientemente densifrcados tanto no

qrr. ,. refere à operacionalidade do critério de criação de emprego, iá

referido, como no que respeita à necessidade e adequação dos mesmos à

obtenção dos resultado, pr.tendidos (aparentemente est-imular a receita,

o investimento e a ciação de emprego).

vll.

IV. CONCLUSÃO

2.

4.

1 Salvo melhor opinião, consideramos que a onentação do Governo Regional da

Madeira, ,ro ,".rtido de estruturar o SFR attavés de medidas de carácter geral e

horizontal tendencialmente apücáveis a todos os suieitos passivos de fRC

acompanha tendências recentes Ílo quadro da Uniãg Europeia e revela-se

g.r"ri."-.nte âdequa da a tornar a RAM mais competitiva no plano fi'scal, sem

esqueceÍ, no entanto, ceÍtos constrangimentos que lhe são impostos pelos diversos

orá"n"rn"rrtos paramétricos do exercício dos podetes tributários regionais'

Neste sentido, tal como referido, considetamos que a probabiüdade de sucesso

desta estratégia será maior e mais linear porquanto â mesma se estrutufe

tendencialm"nt. pot medidas de fiscalidade normal, sem prejuízo de uma adequada

ponderação do siitema de benefícios fiscais aplicáveis na Região.

Em paticular, àluz do quadro consd,tucional viçnte e da LFR, é de destacâf que a

RÂú pode hoje, por d^..r.to legislativo regional, reduzir :té a um mínimo de

L4,'70/o a taxa g"r"i d. IRC prevista no artigo 87.o, n." 1 do Código do IRC' A

adopção, po, ã".r.to legislativo regional, de uma taxa reduzida para além desse

limite, no èntanto, r.qo.ãriu uma alieração à ptópria LFR pela AR. Em altemadva,

uma tâxa inferior a 1i,7oh poderia também ser aprovada por lei da AR. Aplicam-se,

mulatis mulandis, idênticas considerações à redução da derrama regional e das taxas

de IRS.

Da perspec ttva da disciplina dos auxílios de Estado, não obstante a decisão negativa

a" fJf-lÈ no âmbito dà Cot Açores, consideramos que existem argumentos válidos

pâra sustentar, junto da comissão Europeia, que uÍna ÍegÍa semelhante, ao

contrário do que então foi considerado pelo Tribunal, frão deverá set considerada

um auxíio de Estado.

Â redução de taxas de IVA, âpesâf do enunciado legal não ser absolutamente claro,

obede.à ^ regr s similares às descritas acimz p^f^ o IRC: A RÂM deverâ podet

reduzir em 30o/o âs tâxas de IVA vigentes no continente, ainda que em derrogação

do disposto no Cócligo do IVA sobre esta maténa. Jâ a rcdução das taxas de IE'Cs

p^ru ìlé^ do prescri-to ÍÌos respectivos çfdigos e legislação avulsa carecetia, em

àlt"rn^t u^,de om" alteração à LFR ou de aprovação por Lei da AR'

-)

5.
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6. No que se refere à aprovação de medidas com a ïuaíLl:ezz_ de benefícios fiscais e que

materialmente proced^* " 
.r* alargamento do âmbito de aplicação do tegime do

CINM, à r"m"lh^.rça do qrr" r..r,It"va da Proposta de T'ei de Flração do SFR'

somos a considerar qrre ."ilrtem constÍangimentos de vâna ordem que devem ser

tomados em considei^ção,designadamentã no plano do desenho das normas e da

própria opção de política fircal. Acrescem impoftântes restrições impostas pelos

,ror-"tirrár" rrrpr^-1^"g"is vinculantes do exetcíciã de poder tributário pelas Regiões

Autónomas, dËsign"ãamente em sede de auxílios de Estado'

Impõe-se, por conseguinte, e salvo melhor opinião, 
-to. 

qo" diz-respeito..":'

benefícios fiscais, rrm^"porrd.,,.ção da abordagem a privilegiar a qual leve em linha

de conta, pof um hdá, o potencial de teestruturação do CINM, à luz de uma

wahação criteriosa dos 
^ 
desenvolvimentos Íecentes Ï:re_ União Europeia'

designadameÍÌte no âmbito da zEC, e poÍ outto lado a necessidade de eiftar a

.n^iao de situações de sobreposição de benefícios que possam colocar em causa a

estatilidade de tegimes existentes, nomeadamente o do CINM'
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